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Fin de siécle e do milênio. Fim da Guerra 
Fria, do socialismo soviético, esgotamento 
do fordismo, desencantamento com o progres­
so e com as grandes teorias que explicam 
o mundo, recusa do "geral" e valorização 
do instante e do local. Com o fim da polariza­
ção ideológica emerge a Geografia, enquan­
to diferenciação concreta dos lugares se im­
põe o reconhecimento da alteridade, das 
múltiplas vozes que foram negligenciadas 
nos grandes relatos. Mas, para evitar o peri­
go do determinismo do local, a senofobia, a 
guerra de competição e o "despoder", ore­
conhecimento do outro há que ser relaciona­
do à força universalizante da circulação do 
capital (Harvey, 1989). 

Diante do movimento de globalização/frag­
mentação um poder multidimensional desafia 
o Estado como escala única de poder, colo­
cando o seu futuro como questão central 
da Geografia Política no final do século (Bec­
ker, 1982, 1986), ou seja, coloca-se a ques­
tão da continuidade ou do desfazer do siste­
ma interestados. Na medida em que estado, 
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nação e território são os elementos cruciais 
da Geografia Política, esta questão central 
altera as noções básicas da disciplina, inclu­
sive a de gestão do território, que só podem 
ser compreendidas a partir das tendências 
de transformação do planeta e das particula­
ridades que elas assumem no Brasil. 

Neste momento, contudo, qualquer discus­
são sobre a Geografia Política tem que ser, 
em grande parte, uma especulação. Aceitan­
do que o reconhecimento da alteridade im­
possibilita falar em nome dos demais, essa 
especulação é feita numa perspectiva brasi­
leira, entendido o Brasil como integrante do 
setor semiperiférico da economia-mundo ca­
pitalista. Um projeto nacional, geopolítico, as­
sociado a empréstimos e investimentos estran­
geiros, conduziu o País a uma nova posição 
na economia-mundo na década de 70 co­
mo semiperiferia, área definida por extrema 
heterogeneidade, na medida em que nela 
operam simultaneamente processos de cen­
tro e de periferia, e por extrema instabilida­
de, suscetível que é à ascenção ou declínio 
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em fases de crise/reestruturação da econo­
mia-mundo. 

A identificação das transformações em di­
ferentes escalas parece um instrumento útil 
de análise. Na primeira seção, especula-se 
sobre as transformações globais que condi­
cionam hoje a gestão do território, na segun­
da, as particularidades que elas assumem 
no Brasil exemplificadas na questão amazô­
nica e, na terceira, são apontadas tendên­
cias novas na gestão do território a partir 
das observações das seções anteriores. 

A (DES)ORDEM MUNDIAL 
E OS NOVOS CONDICIONANTES 

GLOBAIS DA GESTÃO 
DO TERRITÓRIO 

Numa era de incerteza indicações tanto 
da continuidade do sistema interestados co­
mo de que ele não é mais ótimo para a ope­
ração do sistema capitalista são visíveis nas 
práticas associadas à lógica da dominação 
bem como à lógica cultural, que geram no­
vas territorialidades "acima" e "abaixo" da 
escala do Estado. Para uma avaliação mais 
objetiva, as novas territorialidades devem ser 
referenciadas à especialidade do sistema ca­
pitalista e à questão da hegemonia. 

Inovação Tecnológica, Movimentos 
Políticos e o Novo Espaço 
Global/Fragmentado 

A lógica da dominação indica que a Geo­
grafia Política global se torna incompreensí­
vel se não considerar a moldagem do plane­
ta pelo vetor científico-tecnológico moderno 
imbricado nas estruturas sociais do poder. 
Esse movimento contém elementos que sub­
vertem os estados, acentuando tanto a via 
transestado como a fragmentação territorial 
(Becker, 1988). 

Os últimos anos do Século XX correspon­
dem à transição entre a crise-reestruturação 
da economia-mundo e à implementação do 
novo regime de acumulação que, gestado a 
partir de 1970, tende a dominar no início do 
Século XXI. Esgotam-se o padrão tecnoeco­
nõmico e as formas de dominação dominan­
tes desde o segundo após-guerra A essên­
cia do novo regime é a internacionalização 
crescente da economia-mundo associada à 
nova forma de produção introduzida pela re-
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volução tecnológica e baseada no conheci­
mento científico e na informação. 

O significado histórico específico da intro­
dução de novas tecnologias é a criação de 
novas relações espaço-tempo. A velocidade 
torna-se elemento chave, capaz de alterar 
não só o setor técnico-produtivo civil e mili­
tar, como também as relações sociais e as 
relações de poder (Virilio, 1976). Uma nova 
dialética se estabelece entre o espaço de flu­
xos e decisões tomadas segundo uma lógi­
ca global e o espaço dos lugares, vivido, 
da experiência histórica (Castells, 1985). 

O espaço de fluxos financeiros, mercantis 
e informacionais tende a superar os estados 
e as fronteiras, alterando a geopolítica e o 
conceito de soberania. O mercado único es­
tende-se através da valorização seletiva das 
diferenças de recursos e espaços, e o domí­
nio do território passa a decorrer da posse 
das redes de circulação e comunicação, prin­
cipalmente de telecomunicações. Através 
das redes é possível estabelecer uma rela­
ção direta entre as firmas e entre o local e 
o espaço transnacional, dispensando o esta­
do. As vantagens econômicas e de poder 
de um território, em todas as escalas geográ­
ficas, derivam em grande parte da velocida­
de com que passa a nova forma de produ­
ção e de sua posição nas redes, que se tor­
na objeto de competição. Tal flexibilização 
do sistema capitalista pode resultar em uma 
tendência mais democrática ou, pelo contrá­
rio, mais autoritária. 

A globalização conduzida pelas corpora­
ções transnacionais se intensifica pela fusão 
e centralização das firmas que, relacionan­
do-se direta e seletivamente a lugares e re­
giões, retiram do estado o controle sobre o 
conjunto do processo produtivo e fragmen­
tam o Território Nacional. Acresce que a pro­
liferação de armas modernas impede os esta­
dos líderes de fazer a guerra, e a instantanei­
dade da informação estimula movimentos 
de autonomia e permite uma reação imediata 
a intervenções internas como visto na URSS. 

Se, contudo, a soberania implica a capaci­
dade externa e interna do estado, múltiplas 
razões negam o fim do estado e do siste­
ma interestados. Primeira, o novo esquema 
de acumulação não é resultado do livre jo­
go das forças de mercado e não está prede­
terminado pelo avanço tecnológico; é, sim, 
um processo social. e político. As corpora­
ções comandam o processo, mas a velocida­
de de certos territórios em adotar novas tec­
nologias e se valorizar diferencialmente é tam-
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bém produto de políticas estabelecidas por 
estados. É assim que nas três economias 
que mais rapidamente se recuperam da cri­
se - Japão, Alemanha e USA - embora com 
modelos diversos, o estado tem papel cen­
tral. Segunda, o Território Nacional é um dos 
fundamentos jurídicos dos estados que ga­
rantem o direito de propriedade e realizam 
a gestão da moeda e do mercado de traba­
lho, necessário à reconverção produtiva. Ter­
ceira, a guerra assume novas expressões 
que permanecem vinculadas a decisões de 
gastos governamentais e estratégicos, e a 
um imperativo de sobrevivência nacional. 
Quarta, o sistema interestados assegura a 
distinção necessária entre estados para a tro­
ca desigual, isto é, assegura a relação centro­
periferia. 

Mas o sistema interestado não é desafia­
do apenas pela lógica da dominação. Pela 
primeira vez em séculos, nacionalismos sepa­
ratistas e movimentos sociais ameaçam a in­
tegridade territorial dos estados. No início 
da década de 80, Wallerstein afirmava que 
a lógica do "projeto civilizatório" desafiando 
a universalização da civilização ocidental era 
a grande variável desconhecida do final do 
Século XX. Poderia contribuir para a criação 
de uma ordem socialista ou proporcionar en­
voltura exterior para a lógica da dominação. 
Em outras palavras, as estruturas transicio­
nais dos estados constituiriam o campo de 
batalha política decisiva no processo de rees­
truturação do sistema capitalista mundial 
(Wallerstein, 1983). 

Com efeito, o laço entre nação e território 
através do estado, que tornou tão podero­
so o sistema interestados no mundo moder­
no, é afetado pela divergência entre o espa­
ço de fluxos, da organização econômica, e 
o espaço dos lugares, da identidade cultural. 
No entanto, nacionalismos e regionalismos 
não estão se definindo num sentido anti-sistê­
mico, pelo contrário. Embora com diferencia­
ções segundo as especificidades históricas 
em que se manifestam, neles domina a bus­
ca por maior autonomia para se inserir rapi­
damente na economia-mundo. São, na verda­
de, movimentos contra a modernização auto­
ritária e o capitalismo de estado em favor 
da "liberdade" de competir; reproduzem o 
sistema, e mesmo o fortalecem pela even­
tual criação de novas formas de poder no 
caso de regiões com maior capacidade eco­
nômica e política, enquanto as menos capa­
citadas não podem prescindir de apoio do 
Estado. 
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Por sua vez, as ONGs e os movimentos 
sociais globais não centrados no Estado, 
são um importante elemento desagregador 
do Estado. Resta, contudo, a dúvida quanto 
à sua capacidade de fazer frente à coopta­
ção pelos estados para fortalecer o liberalis­
mo; dúvida que se justifica quando a ecolo­
gia se transforma em ideologia e quando se 
dá conta de que as ONGs atuam sobretu­
do na periferia, mas têm sua sede nos paí­
ses centrais. 

Trata-se certamente do fim do Welfare Sta­
te, das pretensões de economias centralmen­
te planificadas e de regimes que negligencia­
ram a alteridade. A nova forma de produção 
e as demandas de autonomia requerem uma 
nova forma de estado, uma organização eco­
nômica e social flexível e aberta à internacio­
nalização que favoreça e estimule a competi­
ção. A ideologia liberal com sua estratégia 
de modernização dos aparatos institucionais, 
que inclui como componentes centrais a des­
burocratização, a privatização e a descentra­
lização (Becker, 1982, 1991 ), visa justamen­
te a liberar o estado de seus constrangimen­
tos em relação à nação para garantir a sua 
preservação. 

Uma nova territorialidade se faz também 
necessária. Segundo Taylor, duas tendên­
cias alternativas se delineiam quanto ao siste­
ma interestados (Taylor, 1991 a e 1991 b). Pri­
meira, a emergência de uma nova espaciali­
dade que indicaria o início do seu desfazer, 
tal como se configura na Europa: três cama­
das de poder político, representadas pelas 
regiões, os estados e a comunidade. Segun­
da, o reforço temporário do sistema com su­
perestados. 

Uma terceira alternativa que nos parece 
viável é a simultaneidade de superestados 
e um poder multiescalar representado por 
regiões e/ou estados que atuam como re­
giões. Em outras palavras, a acentuação das 
tendências opostas e complementares de 
globalização/fragmentação como forma de 
ajustamento espacial para a sobrevivência 
da economia-mundo e não como fim do sis­
tema, pelo menos até o primeiro quartel do 
Século XXI. 

A nova relação privado-pública é sustenta­
da pelo novo multilaterismo. Não só o FMI 
e o Banco Mundial, mas também a ONU, 
sob o comando do Grupo dos 7, tornam-se 
instrumentos coletivos de administração in­
ternacional. A agenda multilateral terá esco­
po global, um número limitado de temas e 
de atores relevantes, e definirá normas que 
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serão impostas por ações coletivas sobre 
as sociedades nacionais. 

A Estrutura Centro-Periferia: 
Intensificação das Desigualdades 

Uma das mais importantes questões políti­
cas no final do século é a acentuação das 
desigualdades entre centros e periferias. Na 
medida em que a disputa Leste-Oeste desa­
parece, o mundo passa a ser dividido entre 
o rápido e o lento a partir da posse do co­
nhecimento científico e das redes de comu­
nicação. Trata-se da era do apartheid tecno­
lógico. 

O comércio mundial se regionaliza. A glo­
balização força cada nação a direcionar 
suas energias para a competição internacio­
nal por mercados e lucros. Para evitar a guer­
ra e para alcançar uma escala mais ampla 
e um tempo mais rápido na produção das 
novas tecnologias, os países centrais criam 
mercados supranacionais ainda que duran­
te muito tempo a base dessas coalizações 
seja o Estado-Nação e a defesa dos interes­
ses nacionais. Integrados pelo espaço de flu­
xos e redes, esses mercados são fortemen­
te excludentes. 

A redução do volume e do tipo de maté­
rias-primas com a criação de novos materiais 
significa a crise e transformação dos princi­
pais mercados de matérias-primas tradicio­
nais e da produção em massa. A mão-de­
obra barata deixa de ser uma vantagem pa­
ra os países periféricos e o desequilíbrio na 
distribuição mundial das telecomunicações 
tende a excluí-los das transações internacio­
nais. Por outro lado, o elevado custo da guer­
ra tecnológica os exclui da possibilidade de 
fazê-la. 

O ritmo acelerado dos processos decisó­
rios no novo multilateralismo exclui a partici­
pação de grande parte dos países. A gran­
de novidade em termos de alianças, expres­
são das novas relações espaço-tempo, se­
rão as "shifting coalitions" com objetivos mi­
litares e/ou políticos específicos e limitados 
visando a rearranjos geoestratégicos, ques­
tões éticas, religiosas ou questões nacionais 
que afetem a segurança global. Essas forças 
multinacionais serão formadas para atuar 
nas interfaces de interesses dos blocos de 
poder e, em conseqüência, terão composi­
ções diferentes para cada caso. A seguran­
ça global e o novo conceito de "dever de in­
gerência", que divide o mundo em governo 
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"responsável e irresponsável", justificam uma 
ação extrajurisdicional e territorial e a implan­
tação de um sistema de soberanias limitadas 
no setor periférico e semiperiférico da econo­
mia-mundo. 

Mas as novas tendências afetam mais in­
tensamente as semi periferias que, diretamen­
te atingidas na déc~da de 80 pelo fim do ci­
clo de crescimento sustentado pela dívida 
externa e por forte intervenção estatal, estão 
ameaçadas de regredir à posição periférica. 
A velocidade de sua recuperação, contudo, 
não está predeterminada, dePendendo de fa­
tores externos e internos. São particularmen­
te as semi periferias de grande extensão terri­
torial, as "baleias", as que têm maior dificul­
dades em se recuperar (Becker e Egler, 1992}. 

Para as "baleias" a reconversão produti­
va significa rápida obsolescência do parque 
industrial criado e dificuldade de passar à 
nova forma de produção. Além do que, so­
frem toda a sorte de pressões externas pa­
ra submetê-las às novas regras econômicas, 
para desmontar as fatias de mercado e áre­
as de influência por elas conquistadas, bem 
como seus estados centralizados e suas es­
tratégias de desenvolvimento nacional, pres­
sões que r~duzem a velocidade de sua recu­
peração. E o caso da China e da própria 
União Soviética; é o caso do lraque, potên­
cia regional emergente abortada pela guer­
ra, que foi decorrência também do nacionalis­
mo belicoso adotado como estratégia de de­
senvolvimento por seus dirigentes; é o caso 
do Brasil, pressionado também pela questão 
ambiental em torno da Amazônia (Becker, 
1991). 

Ao lado de pressões convencionais emer­
gem novos parâmetros na geopolítica mun­
dial. Primeiro, o discurso da desestatização, 
quando nos países centrais, e o Estado se 
moderniza, mas não se desmonta. Segun­
do, o cerceamento tecnológico, sob a justifi­
cativa da não proliferação nuclear e a restri­
ção de fornecimento de armas a "governos 
irresponsáveis". Terceiro, a rodada Uruguai 
do GA TT quando à prestação de serviços,, 
propriedade intelectual e investimentos. Quar­
to, a limitação da soberania em amplas áre­
as do planeta sob variados pretextos como 
o narcotráfico, os recursos energéticos e a 
preservação ecológica. As novas tecnologias 
alteram a noção de valor até então associa­
da a bens obtidos através do trabalho e a 
natureza passa a ter valor: valor de uso, va­
lor como estoque de vida, e valor como ca­
pital de realização futura, isto é, como capi­
tal natureza. 
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Nas semiperiferias, às pressões externas 
soma-se a instabilidade interna decorrente 
da crise fiscal e política do Estado, das de­
mandas inatendidas de sociedades de mas­
sa pobres e das tentativas regionais de rela­
cionamento direto com o mercado mundial. 
A questão que se coloca é qual o novo pa­
drão de inserção desses países n,a econo­
mia-mundo. Enquanto a URSS, a I ndia e a 
China abrem-se ao mercado internacional 
sob a ressurgência de conflitos étnicos e cul­
turais, no Brasil é a ausência da construção 
plena da nação que solapa o apoio ao esta­
do para negociar em seu próprio favor. 

No entanto, a globalização tem o seu pre­
ço. Além de conter a maior parcela da dívi­
da do sistema financeiro internacional a se­
miperiferia contribui para acentuar a instabili­
dade da "ordem" planetária afetando a dire­
ção, a natureza e a velocidade de transforma­
ção do capitalismo histórico. 

Quem Udera? A Questão 
da Hegemonia 

Esgotada a geopolítica determinada pela 
rivalidade ideológica e militar das duas gran­
des potências, os EUA deixam de ser uma 
"superpotência". A força das chamadas su­
perpotências decorria de sua rivalidade. Des­
moronada uma, a antípoda perde o seu papel. 

Com o vácuo de poder deixado pela 
URSS, configura-se uma situação de compe­
tição e caos sistêmico semelhante aos perío­
dos que caracterizam o fim da hegemonia 
de um estado e a emergência de um novo 
dentre vários pretendentes, no caso, os EUA, 
o Japão e a Alemanha. 

O potencial de conflitos e a instabilidade 
se ampliam com a formação de mercados 
supranacionais devido à competição, ao con­
fronto cultural e aos excedentes de popula­
ção não absorvidos na nova forma de produ­
ção. Culturas e velocidades de transforma­
ção diferenciadas ressuscitam os conflitos fron­
teiriços, aguçados pelas amplas migrações. 
Movimentos reivindicatórios da cidadania e 
dos recursos escassos na periferia contri­
buem para aumentar a mobilidade da popula­
ção mundial afetando as potências, que se 
tornam vulneráveis também pela rivalidade 
comercial, financeira e tecnológica. 

O modo de responder a essas tensões in­
fluirá na posição de liderança futura, que re­
sidirá no estado capaz de utilizar todas as 
suas capacidades de gestão para enfrentar 
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três grandes desafios: a regulamentação, is­
to é, a administração da interdependência 
na economia-mundo; a distribuição, rompen­
do o círculo vicioso das desigualdades; o re­
conhecimento do outro. 

Três alternativas se configuram quanto à 
hegemonia no início do Século XXI e a elas 
se associam alternativas diversas para as se­
miperiferias. 

Uma alternativa seria o fim da hegemonia 
dos EUA, com a partilha do poder por vários 
superestados tal como se configura hoje, 
no final do século. Os EUA não são mais ca­
pazes de agir sozinho, precisando recorrer 
ao auxílio internacional na Guerra do Golfo. 
Perderam o monopólio da bomba atômica 
e do sistema financeiro - sua moeda não é 
mais o único padrão de reserva e de trocas 
- enfrentam a concorrência de produção eu­
ropéia e japonesa, e dependem de credores 
externos. O aprofundamento da união políti­
ca e estratégica da CEE cria estado suprana­
cional autônomo e poderoso. Uma geopolíti­
ca plural e multipolar fragmenta o atual siste­
ma americano de âmbito quase mundial em 
vários sistemas sub-regionais mais rígidos, 
revivendo as Pan-Regiões de Hauschofer. 
Neste contexto, reduz-se drasticamente o es­
paço de manobra para as semi periferias, ten­
dência visível na proposta da criação de 
um mercado livre latino-americano sob con­
trole dos EUA, nova versão da doutrina Mon­
roe. Esta alternativa, contudo, não parece viá­
vel para o Século XXI, na medida em que a 
economia-mundo não pode operar sem o 
setor semiperiférico. 

Outra alternativa, oposta, seria o fortaleci­
mento da hegemonia dos EUA que, após a 
vitória da Guerra Fria e a Guerra do Golfo, 
se estenderia até a Europa, uma confedera­
ção apenas econômica porém abrangente 
que inclui os países do Leste Europeu. O po­
der econômico e tecnológico da CEE e do 
Japão não é suficiente para superar o dos 
EUA, que detém o maior poder militar, o 
maior domínio sobre as redes transnacionais 
e a informação, e cuja extensão continental 
e unidade interna são trunfos cruciais em fa­
ce da ameaça de balcanização dos demais 
agrupamentos. A velocidade de integração 
econômica e política será menor na CEE, on­
de haverá dificuldade em definir uma estraté­
gia geopolítica comum devido à fragmenta­
ção de interesses e às tensões com a unifica­
ção da Alemanha, que revive o pesadelo in­
glês do Mackinder's heartland. O Japão te­
rá dificuldades políticas com seus vizinhos 
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devido ao ressentimento à Segunda Guerra 
e à sua política comercial. Nesse contexto, 
as semiperiferias permanecem, mas com au­
tonomia limitada reduzindo-se a potências 
regionais com pequeno raio de ação. Mas 
não conteria essa alternativa o risco de for­
mação de um império mundial? 

Uma terceira alternativa, mais viável, cor­
responde a um movimento de defesa da eco­
nomia-mundo prevenindo a sua conversão 
em um império. Os EUA perdem elementos 
do seu extrapoder, mas continuam a ser o 
estado mais poderoso no sistema: declina 
sua hegemonia econômica, mas se fortale­
cem como potência político-estratégica hege­
mônica. À divisão de poder econômico se 
segue a divisão do poder político sem signifi­
car o rompimento da estrutura atual do siste­
ma americano, mas tão-somente sua flexibili­
zação. Neste caso, há possibilidades de um 
novo espaço de manobra para as semiperife­
rias de grande peso específico, particular­
mente a China que será uma grande potên­
cia, mas também para o Brasil que pode ti­
rar partido da disputa entre os blocos. E, 
por seu potencial de recursos e posição ge­
ográfica, a Amazônia é um dos cenários pro­
váveis na definição da trajetória do Brasil bem 
como das três alternativas. 

NOVO ESTADO, NOVAS 
TERRITORIALIDADES NO BRASIL. 

A QUESTÃO AMAZÓNICA 

As tendências identificadas no movimen­
to de transformação do sistema capitalista 
mundial estão presentes no Brasil. A socieda­
de brasileira encontra-se diante do desafio 
de definir um novo estilo de desenvolvimen­
to econômico e um novo papel do Estado. 
Mas as tendências globais apresentam no 
País particularidades derivadas da combina­
ção de condições externas e internas. Por 
um lado, a crise/reestruturação da economia­
mundo, baseada na retração do crédito, em 
novas tecnologias de produção e gestão e 
no liberalismo como novo quadro para as re­
lações entre o Estado e o mercado mundial, 
que afeta mais intensamente países semipe­
riféricos como o Brasil. Por outro lado, o es­
gotamento do projeto nacional geopolíti-

1Esta subseção se baseia no trabalho de Becker, 8. K 1991a Ver bibliografia 
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co de modernização caracterizado por uma 
estratégia de desenvolvimento fundada na 
grande escala de investimentos governamen­
tais articulados aos investimentos estrangei­
ros, no Estado centralizador e na ausência 
de discussão ao nível nacional. 

É, pois, numa conjuntura de desregulação 
e instabilidade que se colocam os dilemas 
e a ambigüidade do novo estado e das no­
vas territorialidades no Brasil. Trata-se de ten­
tar identificar o significado da flexibilização 
do estado em face de sua tradição autoritá­
ria, e com esta flexibilização se relaciona ao 
território, processo transparente na Amazônia. 

A Redefinição do Estado 
e do Território NacionaP 

A redefinição do papel do es!ado torna­
se particularmente crítica no capitalismo tar­
dio e autoritário brasileiro onde o Estado as­
sumiu a modernização conservadora a tal 
ponto que a crise se manifesta em seu pró­
prio cerne. A questão se coloca sob três as­
pectos. 

Primeiro, qual o padrão de inserção do 
País na nova divisão internacional do traba­
lho, que tende a passar pela formação de 
mercados supranacionais capazes de susten­
tar novas tecnologias. A crise financeira de 
um estado que se tornou empresário e prin­
cipal financiador da economia significa o es­
gotamento de um padrão de financiamento 
da industrialização que contava com o setor 
público para socializar os riscos do investi­
mento privado assumindo a dívida para o 
crescimento a qualquer custo, sem consoli­
dar um sistema financeiro capaz de garantir 
sua reprodução ampliada. Manter a posição 
de semiperiferia hoje implica resolver o dile­
ma entre produzir a custos competitivos e 
assegurar a incorporação contínua de inova­
ções tecnológicas que exigem investimentos 
de alto risco e custo em P/D - Pesquisa e 
Desenvolvimento - sem retorno imediato, 
em que o estado tem um papel chave. A re­
definição do papel do estado na economia 
exige, assim, simultaneamente garantir a com­
petitividade brasileira para bens e serviços 
no mercado mundial e expandir os investi­
mentos sociais, implicando profundas refor­
mas referentes à distribuição da renda e à 
ampliação do mercado interno. Exige ainda 
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a definição política das frações de capital a 
serem sucateadas, implicando negociação 
direta entre os membros do tripé, desmonta­
do com a crise financeira do estado. Este 
novo papel é dificultado na medida em que 
lhe foi retirada a autonomia para gerar e ad­
ministrar fundos públicos. 

O segundo aspecto diz respeito à própria 
estrutura transicional do Estado. O estado 
democrático se configura como única organi­
zação no Brasil capaz de mobilizar recursos 
e realizar investimentos e reformas sociais 
em grande escala para vencer a miséria, aten­
der às demandas de uma sociedade de mas­
sa pobre, e assegurar a conquista da cidada­
nia. A dimensão social da gestão, excluída 
pela modernização conservadora, constitui 
hoje um desafio básico da sociedade civil 
na redefinição do papel do estado. 

No entanto, a crise afetou também direta­
mente o aparelho de estado que levara a 
construção do estado à frente da construção 
da nação, eliminando os mecanismos de re­
presentação e participação que permitiriam 
negociar soluções para a crise e destituin­
do de legitimidade o estado e a atividade 
política. A modernização conservadora coop­
tou os grupos políticos ao custo de internali­
zar seus conflitos, transformando o estado 
na principal arena de luta econômica e políti­
ca na recomposição do pacto de poder. Con­
figurou-se, assim, a fragmentação política 
do estado pelo fortalecimento de corpora­
ções crescentemente autônomas, que diluem 
os limites entre o público e privado. Por seu 
turno, a sociedade de massa pobre, despro­
vida de fóruns e canais de representação, 
projeta suas demandas sociais no estado, 
de quem espera respostas concretas para 
a conquista da cidadania. 

O acentuado corporativismo criou condi­
ções para o bonapartismo, com o retorno 
tardio do autoritarismo em sua face populis­
ta sob discurso liberal antiestatista. Embora 
com seu poder reduzido, as Forças Armadas 
no Brasil detêm as maiores prerrogativas 
dentre as nações que se democratizaram re­
centemente, empresas e bancos pressionam 
obstinadamente por seus interesses e as eli­
tes regionais retornam com todo o vigor. A 
crise do Estado é também uma crise do pa­
drão de negociação com as elites, que com­
petem mais livremente para manter posições 
privilegiadas e a crise do padrão de enfrenta­
menta das organizações sindicais e dos mo­
vimentos sociais cujo alvo principal era o Es­
tado. 
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O liberalismo autoritário populista se mani­
festa então numa flexibilização sui generis 
do estado. A ausência de um projeto nacio­
nal - substituído por medidas provisórias - in­
dica o esgotamento do nacionalismo como 
estratégia de desenvolvimento. Ao lado de 
uma das vigorosas intervenções na econo­
mia da história brasileira, que privilegia a in­
serção competitiva visando a alcançar uma 
posição no "primeiro mundo" (leia-se man­
ter-se como semiperiferia), liberam-se as rela­
ções capital-trabalho e se tenta controlar o 
corporativismo. 

O terceiro aspecto da questão se refere 
ao território. Dado o caráter geopolítico do 
projeto da modernidade, as manifestações 
da crise da modernização conservadora as­
sumiram uma nítida dimensão territorial. Na 
redefinição das regras do jogo a materialida­
de do conflito assume expressão na luta por 
lugares e posições estratégicas no espaço. 
O projeto geopolítico tentou completar o con­
trole do território estendendo as fronteiras 
além do seu poder de mantê-las e controlá­
las. O território foi, assim, instrumento de con­
solidação e crescimento do estado, mas tam­
bém de sua vulnerabilidade expressa na frag­
mentação do território. 

A crise se manifesta em diferentes esca­
las. Ao nível local, na luta pelo direito ao lu­
gar. Lugares e posições são objeto de verda­
deira guerra civil pondo em cheque as estru­
turas de poder local institucionalizado e defi­
nindo formas paralelas de gestão. O Estado 
tornou-se incapaz de controlar a resistência 
da população excluída e de atender às de­
mandas localizadas, que eclodiram em uma 
frente de conflitos expressa em movimentos 
sociais localizados. Sob esses movimentos 
jaz, em grande parte, a intensa expropriação 
e mobilidade da força de trabalho, significan­
do a ruptura da população com seus territó­
rios de origem e transformando a busca por 
um lugar em uma reivindicação de grande 
parcela da população. 

Ao nível regional novas territorialidades 
emergem dos conflitos de hegemonia que 
retomam sob nova feição a questão regio­
nal. Abaladas as formas tradicionais de fideli­
dade eleitoral baseadas na propriedade da 
terra pela mobilidade da força de trabalho e 
pelas novas territorialidades, intensifica-se o 
clientelismo, mas a escassez dos fundos pú­
blicos tornou mais acirrada a disputa por 
sua alocação. A frente formada pelos gover­
nadares nordestinos, trocando o apoio con­
cedido ao lento ritmo da democratização 



176 

por recursos necessanos à recompos1çao 
de suas bases eleitorais e seu poder local, 
se expressa em grandes conjuntos habitacio­
nais que recriam "currais eleitorais" nas áre­
as urbanas e periurbanas. A redefinição de 
poder assume forma elaborada na Constitui­
ção de 1988 com a criação de novos esta­
dos na Amazônia Legal e a disputa das eli­
tes por seus governos e sua representação 
política em Brasília, e com a descentralização 
de recursos para estados e municípios. 

À escala nacional, a questão do território 
expressa o agravamento das contradições 
inerentes ao estilo de crescimento nacional/ 
transnacional adotado pela semiperiferia. 
Na medida em que a crise afetou de forma 
diferenciada os membros do tripé, a crescen­
te autonomia da grande empresa e a fragili­
zação do Estado tendem a segmentar o mer­
cado e o Território Nacional. 

Operando em escala planetária, as gran­
des corporações procuram romper os limites 
territoriais dos Estados-Nação em favor de 
lugares e posições privilegiados, negocian­
do diretamente com frações locais e regio­
nais, cujos interesses nem sempre são coin­
cidentes com metas nacionais, dando origem 
a estruturas regionais diretamente articula­
das à economia-mundo. Tais riscos referem­
se particularmente às empresas de capital 
nacional, que têm maior dispersão e são 
mais dependentes da política governamen­
tal, e transparecem na proposta de implanta­
ção das Zonas de Processamento e Exporta­
ção - ZPE - em vários pontos do território, 
em especial no domínio agromercantil (Egler, 
1988). Sob o discurso do desenvolvimento 
regional, que procura dar legitimidade a es­
te projeto, jazem interesses locais de se rela­
cionar diretamente com o mercado mundial, 
utilizando a cessão de parcelas do território 
como instrumento de negociação direta com 
capitais transnacionais. No futuro das empre­
sas estatais reside a grande incógnita sobre 
os rumos da semiperiferia, na medida em 
que aquelas que ganharam autonomia relati­
va e consolidaram posições no mercado ex­
terno encontram-se mais bem capacitadas 
para fazer frente à crise. 

Ao contexto de fragilização de União e di­
luição dos interesses gerais, revelado no acir­
ramento da competição pelo controle do ter­
ritório, corresponde uma nova geopolítica e 
uma nova forma de gestão territorial. O proje­
to geopolítico nacional é substituído por uma 
geopolítica dos estados, em que projetos ter-
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ritorialmente fragmentados são negociados 
um a um pelas elites e também pelas Forças 
Armadas, que tentam manter o controle da 
fronteira tecnocientífica - no setor aeroespa­
cial e no submarino nuclear - e da fronteira 
setentrional na Amazônia. O temor pela per­
da de controle e de soberania frente à auto­
nomia dos estados e a à pressão ecológica 
internacional levou as Forças Armadas a reto­
mar o discurso da unidade nacional e a prá­
tica geopolítica. 

O macrozoneamento ecológico-econômi­
co do Território Nacional no nível macrorre­
gional e regional, com prioridade para a Ama­
zônia Legal (Decreto n9 99.540, de 21 de se­
tembro de 1990), sintetiza a nova conjuntu­
ra de instabilidade: propõe uma nova forma 
de gestão do território, que busca tirar parti­
do das diferenças espaciais liberalizando a 
competição dos estados, ao mesmo tempo 
em que tenta mantê-los sob o controle go­
vernamental, configurando a estratégia de in­
tegração competitiva do território no Brasil. 
Resta saber se a nova forma de gestão ten­
de a ser mais democrática ou a manter o au­
toritarismo. A leitura do território na Amazô­
nia é elucidativa de todas as tendências as­
sinaladas. 

A Questão Amazônica 

A Amazônia transformou-se numa área crí­
tica no contexto geopolítico global. Ela será 
um dos cenários prováveis na definição do 
novo padrão de inserção do País na econo­
mia-mundo e das alternativas da dinâmica 
do poder mundial. 

Essa imensa e conflitiva região revela a 
estrutura transicional do estado brasileiro. 
Ela é palco de novas territorialidades regio­
nais que se articulam diretamente ao espa­
ço transnacional, alvo de movimentos sociais 
globais e instrumento de pressão externa 
para adesão do Brasil ao "Norte". Por sua 
vez, essas pressões refletem as contradi­
ções entre as próprias potências na redefini­
ção de suas zonas de influência (Becker, 
1991 b). 

A fragmentação do espaço com a forma­
ção de novas territorialidades que tentam 
se articular com o exterior é clara na Amazô­
nia em todas as escalas. Ao nível local, a luta 
pelo espaço corresponde às territorialidades 
decorrentes da resistência de grupos domi­
nados locais, manifestando-se em invasões 
cada vez mais organizadas e rápidas, em lu-
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ta armada e/ou pressões políticas que conse­
guem legitimar a posse da terra. 

A territorialidade dos pequenos produto­
res decorrente de sua contínua expropriação 
e mobilidade expressa sua estratégia de so­
brevivência e se manifesta através de resis­
tências com grau e forma diversos. Suas alian­
ças se fazem sobretudo ao nível nacional, 
através da Igreja Católica e o PT. A territoria­
lidade dos garimpeiros é recente na frontei­
ra; mais circunscritos ao nível local têm, ho­
je, contudo, um aliado nas Forças Armadas 
que os visualizam como novos bandeirantes 
capazes de assegurar a posse do território. 
A territorialidade de índios e seringueiros é 
também recente na fronteira Se na década 
de 70 dominavam os conflitos de terra, dian­
te da escala crescente dos projetos na déca­
da de 80, altera-se também a escala dos con­
flitos, disputando-se territórios onde estão lo­
calizadas as madeiras e as jazidas minerais. 
Pressionados, índios e seringueiros - para 
quem a floresta tem valor de uso como con­
dição de vida material e cultural em grandes 
extensões definidas, segundo seus próprios 
critérios e regras - alteram sua lógica e se 
organizam na luta por sua territorialidade. 
Os seringueiros, através do "empate" e os 
índios com resistência muito diferenciada 
por sua diversidade cultural, hoje juntos na 
União dos Povos da Floresta (1989), reivindi­
cam a demarcação oficial das terras indíge­
nas e de reservas extrativistas, para o que 
contam com redes de alianças com ambien­
talistas na escala nacional e internacional, o 
apoio de governos das grandes potências 
e dos bancos transnacionais. 

O conflito pela hegemonia regional se ma­
nifesta em territorialidades correspondentes 
à disputa pelo poder entre hegemonias regio­
nais que buscam a reprodução ampliada 
de seus domínios estendendo suas ativida­
des no âmbito do Território Nacional. Para 
tanto, não só se apropriam da terra, mas tam­
bém lutam na esfera nacional pelo controle 
político do território amazônico, ao mesmo 
tempo em que se articulam com grupos eco­
nômicos internacionais. O ator mais represen­
tativo das novas elites regionais é o "fazen­
deiro", cuja lógica é a da apropriação da ter­
ra como fator de produção agropecuária e 
reserva de valor, seguido das companhias 
privadas de colonização, que correspondem 
a frações de capital cuja lógica é da utiliza­
ção da terra para o comércio especulativo. 

As territorialidades das elites regionais, 
poderoso grupo de pressão, foram, por um 

lado, institucionalizadas ao nível da formação 
de novos estados na Amazônia. Se no proje­
to geopolítico o Governo Federal teve papel 
preponderante nessa institucionalização, legi­
timando a aspiração "coletiva" ou criando 
territórios à frente da dinâmica social para 
seu controle direto, hoje, diante da nova ge­
opolítica dos estados, a malha político-admi­
nistrativa decorre muito mais dos grupos de 
pressão. A criação de novos estados na 
Amazônia pela Constituição de 1988, emer­
ge como meio de assegurar o poder das eli­
tes, que disputam os governos dos novos 
estados como forma de ampliar seu poder 
no Congresso Nacional. Por outro lado, a 
articulação das elites com o espaço transna­
cional se manifesta hoje na polêmica ecoló­
gica, contra a intocabilidade da Amazônia e 
em favor de seu desenvolvimento, que po­
de significar também aliança com o Japão. 

A disputa pelo mercado nacional, por sua 
vez, corresponde à territorialidade das gran­
des empresas que atuam sobretudo no âm­
bito mundial e cuja autonomia se acentua 
com a crise do Estado. Pertencentes à fra­
ção monopolista do capital, as grandes em­
presas agropecuárias e mineradoras seguem 
a lógica da apropriação da natureza como 
capital de realização futura 

Se no projeto geopolítico essas empresas 
contaram com grandes benesses - incenti­
vos fiscais e créditos a baixos juros - para 
conquistar fatias do mercado internacional, 
hoje, em face da competição internacional e 
da crise do Estado, tendem à formação de 
estruturas regionais diretamente ligadas ao 
mercado internacional, fragmentando o Terri­
tório Nacional. A grande incógnita nessa si­
tuação é a empresa estatal Companhia Va­
le do Rio Doce - CVRD - que consolidou po­
sições no mercado mundial e criou sua pró­
pria territorialidade - reveladora das suas 
duas faces, pública e privada - que direta­
mente liga a região sob seu controle ao mer­
cado mundial. 

Articulam-se, assim, as territorialidades re­
gionais às novas condições da "ordem" in­
ternacional. A globalização colocou o desafio 
ecológico como questão de sobrevivência 
da humanidade e a Amazônia tornou-se sím­
bolo deste desafio. Mas a globalização tam­
bém atribuiu à biodiversidade valor crucial 
para a ciência e a tecnologia transformando 
a questão regional numa questão tecno(eco)ló­
gica, manifesta em duas frentes de expansão 
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contraditórias. De um lado, a frente energéti­
ca, que dá continuidade ao projeto geopolíti­
co de exploração de recursos na fronteira, 
mas que em face da crise do estado se re­
trai e se torna seletiva, resumindo-se à expan­
são das empresas estatais, CVRD e 
Eletronorte. De outro lado, a frente biotecno­
lógica, reveladora da valorização da biodiver­
sidade como capital de realização futura cuja 
preservação significa a possibilidade de con­
trolar o desenvolvimento da engenharia gené­
tica, e que é hoje alvo geopolítico da batalha 
que se trava nos fóruns internacionais para 
socializar os espaços naturais (Becker, 1991 b). 

Na proposta de conversão da dívida por 
natureza, convergem os mais diversos inte­
resses com as mais exdrúx:ulas coalizões -
índios, seringueiros, ambientalistas, empre­
sas transnacionais, grandes bancos e gover­
nos das potências hegemônicas. A propos­
ta corresponde à criação de reservas ecoló­
gicas que poderão ser também "paraísos 
experimentais" ou "territórios livres" para rá­
pida e direta articulação com o espaço trans­
nacional. A demarcação pelo governo brasi­
leiro (15/11/91) da reserva dos Yanomami 
na fronteira com a Venezuela ilustra o conflito: 
aparentemente venceram os índios, os am­
bientalistas, as ONGs e a Igreja contra os 
militares, as elites regionais e os minerado­
res. O conflito resultou na criação de um ter­
ritório de 9,4 milhões de ha, três vezes a Bél­
gica, para os 12 000 sobreviventes dessa 
nação. Somem-se a esse território os 8,3 
milhões de ha da nação Yanomami reconhe­
cidos pelo governo venezuelano como "pa­
trimônio da humanidade" e ter-se-á uma ter­
ra indígena Yanomami com 17,7 milhões de 
ha, ou um "território livre" em plena área fron­
teiriça dos dois países. 

A disputa pela hegemonia entre as potên­
cias se revela na polêmica sobre a pavimen­
tação da rodovia BR-364 que, ligando o Esta­
do do Acre com o Peru, acelera a conexão 
com o Pacífico, particularmente o Japão, ho­
je o terceiro maior investidor no Brasil. Os 
Estados Unidos pressionam o Japão a não 
liberar recursos para a pavimentação da ro­
dovia, visando a manter a tradicional porta 
amazônica aberta para o Atlântico, enquan­
to Inglaterra, França e Alemanha disputam 
com os EUA a hegemonia sobre a região. 

Enfim, a Amazônia é a síntese contraditó­
ria da articulação nacional/transnacional e 
dos modelos industrialismo/ecodesenvolvi­
mentismo dominantes no final do Século XX, 
e também aí se revelam os novos riveis e 
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formas de globalização/fragmentação espa­
cial que dominarão no Século XXI. 

TENDÊNCIAS DA GESTÃO 
DO TERRITÓRIO 

É no contexto das novas práticas territo­
riais associadas à (des)ordem global e à luz 
de suas particularidades no Brasil e na Ama­
zônia que se altera o conceito de gestão 
do território. 

Geopolítica, Planejamento e Gestão 
do Território 

Implícito na proposta de gestão do territó­
rio está o reconhecimento da necessidade 
de identificar um nível de ação territorial que, 
embora complementar, não se confunde com 
a geopolítica e com o planejamento tal co­
mo desenvolvidos no segundo após-guerra. 
A geopolítica é um conjunto de políticas e 
ações do estado que instrumentalizao territó­
rio para adequá-lo à lógica da acumulação 
- segundo interesses de grupos hegemôni­
cos - e à legitimação do estado. O planeja­
mento tornou-se o instrumento técnico e cen­
tralizado de intervenção estatal para ordenar 
o território segundo a política e a estratégia 
estabelecidas. Por sua vez, a gestão do terri­
tório corresponde à prática das relações de 
poder necessária para dirigir, no tempo e 
no espaço, a coerência das múltiplas finalida­
des, decisões e ações. 

Já na década de 70, os problemas sociais 
e ecológicos gerados pelo padrão tecnológi­
co dominante de produção em grande esca­
la e pela concentração espacial das funções 
decisórias de alto nível, e as conquistas polí­
ticas dos movimentos sociais, tornaram pa­
tente a incapacidade do planejamento man­
ter -se em bases técnicas centralizadas. Ele 
passou a necessitar do conhecimento da va­
riedade de condições ecológicas e criativas 
locais e da informação acurada e desagrega­
da que escapou dos modelos agregados uti­
lizados no planejamento centralizado. Tal re­
conhecimento significou, em termos espa­
ciais, um fato qualitativamente novo: a trans­
posição do planejamento para o nível da cons­
ciência política através de sua distribuição 
territorial (Becker, 1986). 

O conceito de gestão ressurgiu então, am­
pliado,como uma necessidade de superar 
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o escopo da mera administração em face 
da imbricação crescente entre o público e o 
privado. Devido à complexidade e autonomia 
crescente das intervenções da grande empre­
sa alcançadas com o desenvolvimento cientí­
fico-tecnológico e aos conflitos a elas ineren­
tes, ao princípio de finalidade econômica -
expresso em múltiplas finalidades - a gestão 
da empresa incorporou o princípio das rela­
ções de poder, a estratégia e as táticas, em 
suma a governamentalidade. Por sua vez, o 
setor público incorporou a lógica da compe­
tição que assume sua expressão máxima 
na grande empresa estatal, com sua dupla 
face pública e privada. 

A partir dessas premissas é que se pro­
pôs o conceito de gestão do território, enten­
dido como a prática estratégica, científico-tec­
nológica do poder no ~spaço-tempo (Bec­
ker, 1988). 

Em face da flexibilização competitiva do 
sistema capitalista e da instabilidade política, 
marcada pela redefinição do papel do esta­
do que, cada vez mais, segue a lógica priva­
da e é afetado por movimentos culturais e 
sociais, alteram-se todas as relações entre 
estado e território, inclusive as práticas e o 
conceito de gestão. No contexto de um esta­
do que gere pressões, rompidos o planeja­
mento e a gestão centralizados, não são 
mais apenas o território e o poder do esta­
do que estão em jogo, mas sim o território 
e o poder ao nível local. 

Território, hoje, não se resume ao território 
do estado. É um produto da prática social -
envolvendo a apropriação, os limites e a in­
tenção de poder sobre uma porção precisa 
do espaço - e ao mesmo tempo um meio 
usado pelos atores para sua prática. Territó­
rios correspondem a áreas delimitadas por 
um conjunto de relações sociais localizadas 
e do poder implícito nessas relações. Em ou­
tras palavras, correspondem a arenas políti­
cas - em que ramos do aparelho de estado 
podem ou não ter um papel - e suas redes 
de articulação extralocal (Sack, 1986; Becker, 
1982, 1988; Cox, 1991). A face vivida dopo­
der das arenas políticas é a territorialidade 
humana, relação com o espaço que tenta 
afetar, influenciar ou controlar ações através 
do reforço do controle sobre uma área geo­
gráfica específica (Raffestin, 1980). 

A geopolítica visa ao domínio das redes 
transnacionais. O planejamento deixa de ser 
um instrumento técnico que visa à homoge­
neização e focaliza as diferenças necessitan-
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do da gestão do território, que assume cará­
ter fragmentário e competitivo com novo sig­
nificado: os mecanismos institucionais articu­
ladores dos grupos sociais em conflito tor­
nam-se produto da negociação e do poder 
político dos diferentes setores comprometi­
dos, deixando de ser apenas instrumentos 
do estado (Gatto, 1990). A gestão do territó­
rio envolve níveis complementares de atua­
ção. Ao nível nacional a gestão se refere à 
definição de critérios de seleção, regulação 
e estímulo de atividades e espaços, segun­
do a filosofia e a estratégia de desenvolvi­
mento definidas pelo conjunto da socieda­
de nacional. Ao nível regional e local, tratan­
do-se de espaços convivenciais, é prioritária 
para a gestão a participação da população 
e do saber local na formulação e na execu­
ção das estratégias, táticas e técnicas a se­
rem utilizadas. 

As cidades deixam de ser apenas o locus 
do poder do estado. Se na antigüidade a ci­
dade-estado revelava a simbiose do poder 
estatal com esses pontos delimitados do es­
paço, e o estado moderno teve a cidade co­
mo centro, hoje elas se diferenciam e hierar­
quizam segundo a acessibilidade às redes 
e a capacidade das iniciativas locais. Em su­
ma, constituem-se como lugar privilegiado 
para a gestão do território efetuada pelo po­
der local. 

Zoneamento Ecológico-Econômico 
para a Amazônia 

Por sua condição de fronteira nacional e 
mundial, a Amazônia constitui um dos veto­
res essenciais tanto para conhecer como pa­
ra direcionar as transformações em curso. 
Na gestão centralizada do regime militar, a 
fronteira foi o espaço-tempo em que o esta­
do pôde mais rapidamente alcançar seus ob­
jetivos de modernização conservadora na 
medida em que permitiu induzir rupturas sem 
ameaçar os interesses estabelecidos. Hoje, 
a região se tornou um palco desnudo das 
pressões e da desregulação que afeta o Pa­
ís. Ao nível interno, a retração dos projetos 
governamentais e a dificuldade de manter 
os investimentos já efetuados, a disputa das 
elites pelo poder regional e local, e as resis­
tências populares em organização, resultam 
em múltiplas e conflitivas territorialidades. 
Ao nível internacional, a Amazônia assume 
significado como capital-natureza e a pres­
são se manifesta na retração violenta dos in-
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vestimentos e na questão ambiental associa­
da à proposta da conversão da dívida exter­
na por natureza. 

Coloca-se, assim, para a Amazônia e pa­
ra a sociedade brasileira como um todo, o 
desafio de utilizar esse imenso patrimônio, 
com conservação e em proveito do desen­
volvimento social. 

A resposta governamental a esse desafio 
é o zoneamento ecológico-econômico para 
a Amazônia Legal, a ser efetuada em três 
riveis: 1) diagnóstico ambiental ao nível ma­
crorregional; 2) zoneamento ecológico-econô­
mico ao nível regional; e 3) estudos específi­
cos em áreas críticas (termos de Referência 
para o Diagnóstico Ambiental da Amazônia 
Legal, Presidência da República, SAE, 11 
de março de 1991). 

A proposta governamental de abordar a 
problemática em três escalas é válida. A 
Amazônia não é um todo homogêneo, e de­
ve ser entendida em sua unidade/diversida­
de. Homogeneidade na escala regional, cal­
cada na massa florestal, mas grande diferen­
ciação nas escalas sub-regional e local de­
corrente da biodiversidade, das formas hete­
rogêneas de sua ocupação, e dos padrões 
gerados pelas interações variadas desses 
elementos que constituem embriões de sub­
regiões. Se a unidade regional coloca desa­
fios comuns para o seu desenvolvimento, a 
diversidade regional significa variedade de 
problemas a detectar que exigem soluções 
variadas. 

Há, contudo, dois problemas cruciais na 
concepção e na execução da proposta go­
vernamental. Primeiro, a indefinição dos crité­
rios do zoneamento e a dificuldade de tratar 
a interação ecológico-econômica contêm o 
risco de se demarcarem zonas internamen­
te homogêneas e estáticas, segundo o "eco­
lógico" e o "econômico"- via de regra com 
ênfase no ecológico - que não correspondem 
à dinâmica regional. 

Há que retomar o conceito de ambiente, 
uma das matrizes de Geografia. Repensá-lo 
hoje significa desenvolver uma abordagem 
integrativa que supere a noção biogeográfi­
ca que o identifica com ecossistemas naturais. 

Evitar o erro de dissociar os constituintes 
"físicos" e "sociais" do ambiente implica com­
preendê-lo como resultado da integração 
da lógica da natureza e da lógica da socieda­
de. Sob essa ótica, e admitindo que a técni­
ca é a mediação crucial na inter -relação dos 
sistemas de organização social com os ecos­
sistemas, e que é, portanto, um instru-
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menta-chave, capaz tanto de acentuar co­
mo de solucionar problemas dessa inter -rela­
ção, é possível pensar o ambiente como 
meio tecnoecológico. Rompe-se, assim, com 
a falsa dicotomia entre desenvolvimento cien­
tífico-tecnológico e ecologia, e a questão 
amazônica se transforma numa questão 
tecno(eco)lógica. 

Há também que levar em conta a urbani­
zação como um critério básico para o zone­
amento, capaz de retratar e influir na diferen­
ciação e na dinâmica regional. As cidades 
materializam as diferenças e constituem a 
mediação essencial tanto das inter-relações 
dos sistemas sociais e naturais como das re­
lações inter e intra-regionais. Os núcleos ur­
banos, como um ambiente tecnoecológico 
particular, constituem em si um problema am­
biental associado à sua localização em sítios 
de risco, ao afluxo populacional crescente in­
compatível com a precária infra-estrutura ur­
bana e ao traçado urbano e à arquitetura 
das cidades novas, inadequados às condi­
ções ecológicas da região. Os núcleos urba­
nos são a base logística para a gestão do 
território e sua potencialidade política se am­
plia, na medida em que a Constituição de 
1988 reconheceu o município como um en­
te da federação, isto é, com competência 
equivalente às demais esferas governamentais. 

O segundo problema se refere à ótica ain­
da centralizada e técnica da proposta. Há 
que situar o zoneamento no contexto das 
novas relações entre político e espaço, expres­
sas no discurso da ordenação do território. 
A ordenação do território é definida como "a 
expressão espacial de políticas econômicas, 
sociais, culturais e ecológicas", que visam a 
reduzir as diferenças regionais mediante me­
lhor distribuição das atividades produtivas e 
de proteção ambiental (Carta Européia de 
Ordenação do Território, 1983). E o zonea­
mento é -definido como instrumento técnico 
inicial da ordenação territorial. 

Na verdade, ordenação e zoneamento 
não têm apenas um significado técnico. Eles 
constituem um instrumento político afiado, 
na medida em que orientam a divisão e a re­
organização do espaço, criando novos territó­
rios. Ordenar é dispor as atividades e os ho­
mens segundo uma lógica e uma estratégia 
dominantes, e seu instrumento técnico é o 
planejamento, do qual o zoneamento é um 
dos elementos integrantes. O zoneamento 
é, pois um instrumento poderoso de regiona­
lização, pois, que influi no direcionamento 
dos fluxos de população e de capital, valori-
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za a terra, via de regra com conflitos sociais 
e ecológicos, ainda mais que corre paralelo 
ao processo de divisão administrativa oficial. 

A proposta contém, assim, o risco do zo­
neamento se constituir num freio ao desen­
volvimento como nova versão da velha estra­
tégia de superposição de territórios federais 
à administração oficial. Sob pena de reprodu­
zir a velha gestão centralizada e homogenei­
zadora do regime militar, imposta de "cima 
para baixo" sem negociação, e a (des)ordem 
social e ecologia que acarretou, o zoneamen­
to tem que assumir as novas formas de gestão. 
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A nova gestão do território fragmentária 
e competitiva, em que a articulação das are­
nas políticas é produto da negociação e do 
poder político dos diferentes setores compro­
metidos e não apenas das instituições esta­
tais, contém possibilidades de trajetórias di­
versas. Pode representar maior abertura e 
democracia, incorporando setores sociais 
excluídos ou, pelo contrário, o aprofundamen­
to da exclusão social, dependendo dos inte­
resses e políticas dos diferentes atores em 
jo~o em diferentes contextos, das políticas 
publicas e da conscientização da socieda­
de, para a qual, se espera, este trabalho pos­
sa ter dado uma modesta contribuição. 
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RESUMO 

A gastao do território só pode ser compreendida no contexto da questão central da Geografia Poll'ti­
ca no final do mlênio, qual seja a permanência ou a dissolução do sistema interestados. A inovação 
tecnológica e os movimentos pol(ticos estao afetando o papel do estado, as relações centro-periferia 
e a hegemonia, e a Amazônia é um dos cenários prováveis de definição da nova "ordem" mundial. 
Um novo estado e novas territorialidades no Brasil, exemplificados na questão amazônica, resultam das 
transformações ao rível global e de condições internas. Nesse contexto alteram-se as noções e práti­
cas da Geografia Pdftica, e a gastao do território deixa de ser uma prática exclusiva do estado e da 
grande empresa, tornando-se um produto da negociação e do poder polftico dos setores sociais com­
prometidos, sobretudo ao rível local. 

ABSTRACT 

One can only understand territorial management within the central question ct Political Geography 
at the end of the millenium: the maintenance or the unmaking ct the inter-state system. Technological 
innovation and political movements are affecting the role of the state, the centre-periphery relation and 
hegemony, and Amazonia is one ct the cenarios where the new global "arder" will be defined. A new 
state and new territorialities in Brazil, exemplifyed in the Amazonian question, are the result of the new 
global and domestic conditions. The new trends affect the basic notions and practices ct Political Geo­
graphy, and territorial management ceases to be sdely an instrument of states and corporations, to be 
a product ct the negotiations and the political power of social actores envdved at the local levei. 


